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ribunais especializados nacionais

Olaszorszag

Esta secgdo da-lhe informagdes sobre a organizagao dos tribunais especializados em Italia.

Tribunais especializados — introdugéo

A justica italiana é administrada em nome do povo e os juizes - tal como estabelecido na Constituicdo - estdo sujeitos apenas a lei. Nos termos do

artigo 102.° da Constituigdo italiana, a funcéo jurisdicional é exercida pelos magistrados ordinarios instituidos e regulados pelas normas do sistema
judiciario: tal significa que ndo podem ser criados tribunais extraordinarios ou tribunais especializados (para além dos expressamente previstos). S6 podem
ser criadas junto dos tribunais ordinarios secgdes especializadas em determinadas matérias, inclusive com a participagéo de cidadédos idoneos que ndo
pertencam a magistratura. No entanto, a propria Constituigdo prevé a hipétese de tribunais que ndo fazem parte do sistema judiciario (a magistratura
ordinaria).

Tribunais especializados

A jurisdicdo italiana esté organizada, no que se refere aos assuntos de direito civil (em sentido lato), em tribunais «ordinarios» e tribunais «administrativos».
Os tribunais administrativos tém competéncia para tutelar os interesses legitimos perante a administragéo publica e, em especial, em determinadas
matérias indicadas na lei, também os direitos subjetivos: os tribunais administrativos sdo o Tribunal Administrativo Regional (TAR) - que é o tribunal de
primeira instancia — e o Conselho de Estado (que é o tribunal de recurso). Os tribunais ordinarios tém competéncia para decidir em matéria de «direitos
subjetivos»; os tribunais administrativos tém competéncia para decidir em matéria de «interesses legitimos». O cédigo de justica administrativa — que

também inclui as hipéteses de competéncia — consta do Decreto Legislativo n.° 104 de 2010. O cdédigo de justica administrativa esta disponivel
(gratuitamente) em francés, inglés e alemao.

Um tribunal adicional é o tribunal de contabilidade: o Tribunal de Contas é competente em matéria de contabilidade publica e noutras matérias especificadas
por lei. O cédigo de justica de contabilidade consta do Decreto Legislativo n.° 174 de 2016.

Em Italia, existe também um tribunal fiscal, cujas regras processuais estéo estabelecidas no Decreto Legislativo n.° 546 de 1992. A jurisdigao fiscal &
exercida pelas comissdes fiscais provinciais (tribunais de primeira instancia) e pelas comissoes fiscais regionais (tribunais de recurso). Sdo da competéncia
dos tribunais fiscais todos os litigios relativos a impostos, taxas e contributos de qualquer tipo e espécie, seja qual for a sua denominacgéo, incluindo os
regionais, provinciais e municipais, bem como a contribuigdo para o servigo nacional de saude, os impostos e taxas adicionais, as sangdes
correspondentes, 0s juros e quaisquer outras questdes acessorias.

As decisdes pronunciadas pelos tribunais especializados sdo sempre passiveis de recurso para o tribunal de Cassagao por violagéo da lei (artigo 111.° da
Constituigao).
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